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REPRESENTAQAO N. If r? O IZO17—MPC—EFC

0 MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS, no desempenho de sue.

misséo institucional de defender a ordem juridica, o regime democratico, a guarda da

Lei e a fiscalizagéo de sua execugao, no uso de suas atribuigfies constitucionais e:

legais e com base no disposto nos artigos 54, l e 288 da Resolugéo n. Oil/20024;

TCEIAM, através da Coordenadoria de Educaoao, vem perante Vossa Excelénciaj‘

oferecer a presente REPRESENTAQAO considerando a omisséo em responder-.2

requisicéo desta Corte de Contas, pelos fatos e fundamentos seguintes. ‘

Este Parquef através da sua Coordenadoria de Educagao encaminhodi}§\

a Recomendagao n.° 171/2017—MPC—EFC, 30 Sr. JosE BEZERRA GUEDES, Prefeit m

do Municipio de Tapaua, para que o mesmo, a0 aplicar Decretos que autorizassem‘e’i‘

 

genericamente o Poder Executive Municipal a dispensar procedimentos IlcitatOrios:

a) Somente pratique e celebre atos e contratos administrativos com

conteudo restrito, que efetivamente se conecte e se justifique em razao

das necessidades e servigos essenciais e concretamente inadiéveis e

das urgéncias e 05 riscos concernentes aos motives determinantes do

Decreto, demonstrando, nas contas a prestar, tanto o nexo causal e

proporcionalidade entre o objeto a ser contratado e a demanda social

emergencial, quanto a adequagéo de resolver a emergéncia por meio de

contratos (cf: TCU. Processo n.D TC -009.248194-3. Deciséo {2" 34711994-

Plenério);
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Remeta as demais parceias de servioos que néo tenham caréter

emergenciai de execugao imediata ao devido processo licitatério

mediante adequado planejamento;

Faga - nos casos de contratagéo comprovadamente adequados e

emergenciais ~— processo seletivo/iicitatorio, simplificado e repubiicano,

que contemple critérios objetivos e impessoais de escolha da pessoa do

contratado assim como a economicidade dos pregos praticados,

vedadas as opgoes incompativeis com a moralidade, a eficiéncia e a

impessoalidade administrativas (Constituigao Brasileira, artigo 37), tais

como a contratagéo de parentes e suas empresas, a serem fiscaiizadas

peio servigo de controle externo.;

Vale saiientar ainda que a Recomendagéo n. 17112017-MPC-EFC

estipuiou o prazo de 15 dies para o envio de resposta e determinou os seguintes

efeitos:

Efeitos: com o devido respeito e confiante em positives providéncias, cumpre-nos

recordar que os destinatarios de recomendagoes dos Orgaos do Ministério Pabiico

estéo sujeitos aos seguintes efeitos: a) constituicao em mora quanto as providéncias

recomendadas, podendo seu descumprimento imp§icar a adocéo de representacoes

cabiveis; b) tornar inequivoca a consciéncia da ilicitude sobre o recomendado; c)

caracterizar o dolo. ma-fé ou ciéncia da irreqularidade Dara viabilizar futures

responsabilizacoes em caso de omisséo imoiivada‘ d) constituir—se em eiemento

probatorio em sede de representacées. auditorias no émbito do Tribunal de Contas do

Estado. (grifo nosso).

Acontece que conforme AR juntado nesta oportunidade, apesar da

referida Recomendagéo ter sido recebida, nao foram encaminhadas respostas a esta

Corie de Contas.

A faita de resposta a Recomendagéo mencionada impede o exercicio

de controie atribuido a este Tribunal de Contas Estaduai pela CF/88, em seus artigos

71 e seguintes c/c com 0 art. 75, bem some art. 1° e incisos da Lei Estadual 2423/96, 9

F?
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contraria os principios norteadores da prética da atividade administrativa, previstos no

art. 37 da CF de 1988 e demais legislagéo correlata, que impée ao gestor o dever de

prestar as informagées requisitadas, sob pena de vir a sofrer a apiicagéo de multa (Lei

n. 2423/96: artigo 54, EV).

Pelo exposto, 0 Ministério PL’IbEico de Contas requer a Vossa Exoelénoia:

A. APLICAR a0 senhor Prefeito do Municipio de Tapaué, JOSE

BEZERRA GUEDES, a multa prevista no artigo 54, IV da Lei Estadual

2423/96, em virtude do néo atendimento, sem causa justificada, é

determinagéo do Parquet de Contas.

B. DETERMINAR a apuragéo do fato, identificando como estéo sendo

adotadas as providéncias em reiaoéo é Recomendagéo 17112017-

MPG—EFC.

MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em

Manaus (AM), 13 de dezembro de 2017.
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